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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2035/2023 

 

                            Rio de Janeiro, 08 de setembro de 2023. 

 

Processo n° 0846372-49.2023.8.19.0038, 

ajuizado por                                             , 

representada por                                                . 

 

 O presente parecer visa atender à solicitação de informações da 5ª Vara Cível 

da Comarca de Nova Iguaçu do Estado do Rio de Janeiro, quanto à consulta em avaliação 

neuropsicológica. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento médico da Topclin Saúde (Num. 73507220 - Pág. 

4), emitido em 04 de agosto de 2023, pelo médico                                                                , a 

Autora, de 04 anos de idade, possui atraso no desenvolvimento global, apresentando quadro 

compatível a transtorno do espectro autista, necessitando de suporte terapêutico para elucidar 

diagnóstico e provável terapêutica coadjuvante. Foi solicitado avaliação neuropsicológica. 

Código da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) citado: F84.0 - Autismo infantil. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém 

as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o 

conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  A Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 institui a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3o do art. 98 

da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução.  

4.  A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, em seu 

anexo XXXII, institui a Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença Neurológica, a ser 

implantada em todas as atividades federadas, respeitadas as competências das três esferas de 

gestão.  

5.  A Portaria SAS/MS nº 756, de 27 de dezembro de 2005, define que as redes 

estaduais e/ou regionais de assistência ao paciente neurológico na alta complexidade serão 

compostas por unidades de assistência de alta complexidade em neurocirurgia e centros de 

referência de alta complexidade em neurologia. 
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6.  A Deliberação CIB-RJ n° 571, de 13 de novembro de 2008, aprova a Rede 

Estadual de Assistência ao Paciente Neurológico na Alta Complexidade no âmbito do Estado do 

Rio de Janeiro. 

7.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, 

o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar 

de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  Os transtornos globais do desenvolvimento se caracterizam por prejuízos 

severos e invasivos em diversas áreas do desenvolvimento, como habilidades de interação social 

recíproca, habilidade de comunicação e presença de comportamentos, interesses e atividades 

estereotipados. Os prejuízos qualitativos que definem estas condições representam um desvio 

em relação ao nível de desenvolvimento do indivíduo, que afeta sua adaptação social, 

educacional e de comunicação. Em geral, as alterações se manifestam nos primeiros anos de 

vida e podem aparecer associadas a alterações neurológicas ou quadros sindrômicos, variando 

em grau e intensidade de manifestações1. 

2.   O autismo também conhecido como transtorno do espectro autista (TEA) é 

definido como uma síndrome comportamental que compromete o desenvolvimento motor e 

psiconeurológico, dificultando a cognição, a linguagem e a interação social da criança. Sua 

etiologia ainda é desconhecida, entretanto, a tendência atual é considerá-la como uma síndrome 

de origem multicausal envolvendo fatores genéticos, neurológicos e sociais da criança2. As 

características comuns do transtorno do espectro autista (TEA) incluem um comprometimento 

global em várias áreas, em particular na interação social e na comunicação, com a presença de 

comportamentos repetitivos e interesses restritos. Tais déficits, geralmente, são evidentes no 

terceiro ano de vida e mais comuns no gênero masculino. Paralelamente a estas características 

comuns do TEA, outras manifestações aparecem com frequência em pessoas com TEA e podem 

apresentar impactos negativos sobre sua saúde e convívio familiar e social, assim como na 

eficácia da educação e intervenções terapêuticas3. 

 

DO PLEITO  

                                                 
1 GADIA, C.A. et al. Autismo e doenças invasivas de desenvolvimento. Jornal de Pediatria - Vol. 80, Nº2 (supl), 2004. Disponível 
em: <http://www.scielo.br/pdf/jped/v80n2s0/v80n2Sa10.pdf>. Acesso em: 08 set. 2023.  
2 PINTO, R. N. et al. Autismo infantil: impacto do diagnóstico e repercussões nas relações familiares. Rev. Gaúcha Enferm., v. 37, 

n. 3, 2016. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rgenf/v37n3/0102-6933-rgenf-1983-144720160361572.pdf>. Acesso em: 08 
set. 2023. 
3 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 324, de 31 de março de 2016. Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas do 

Comportamento Agressivo como Transtorno do Espectro do Autismo. Disponível em: 
<http://conitec.gov.br/images/Protocolos/PCDT_ComportamentoAgressivo_Autismo.doc.pdf>. Acesso em: 08 set. 2023. 
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1.   A psicologia procede ao estudo e análise dos processos intrapessoais e das 

relações interpessoais, possibilitando a compreensão do comportamento humano individual e de 

grupo, no âmbito das instituições de várias naturezas, onde quer que se dêem estas relações. 

Aplica conhecimento teórico e técnico da psicologia, com o objetivo de identificar e intervir nos 

fatores determinantes das ações e dos sujeitos, em sua história pessoal, familiar e social, 

vinculando-as também a condições políticas, históricas e culturais. O Psicólogo, dentro de suas 

especificidades profissionais, atua no âmbito da educação, saúde, lazer, trabalho, segurança, 

justiça, comunidades e comunicação com o objetivo de promover, em seu trabalho, o respeito à 

dignidade e integridade do ser humano4. 

2.   A neuropsicologia se configura como uma disciplina que integra a área da 

psicologia e das neurociências (grupo de ciências e disciplinas que estudam o funcionamento 

dos sistemas cerebrais). Por integrar duas áreas científicas como a psicologia e as neurociências, 

a formação em neuropsicologia demanda do(a) psicólogo(a) uma boa base de conhecimentos de 

neuroanatomia, neurofisiologia, neuroquímica, psicofarmacologia e neurologia por um lado. E 

por outro, domínio com excelência das técnicas de entrevista clínica e diagnóstica, 

psicopatologia, psicologia cognitiva (entender sobre os processos da inteligência, atenção, 

memória, raciocínio etc.), técnicas de avaliação psicológica, psicologia do desenvolvimento, 

psicobiologia das emoções e noções de psicometria (desenvolvimento e validação de 

instrumentos psicológicos). Dessa forma, a neuropsicologia é um campo de atuação profissional 

que apresenta recursos e ferramentas para analisar, investigar e propor intervenções das funções 

e alterações cognitivas, emocionais e comportamentais associadas às lesões ou disfunções 

cerebrais5. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que a consulta em avaliação neuropsicológica está indicada ao 

manejo do quadro clínico que acomete a Autora (Num. 73507220 - Pág. 4). 

2.  Cumpre informar que segundo documento da Sociedade Brasileira de 

Pediatria (SBP) o tratamento do Transtorno de Espectro Autista (TEA) é feito por equipes 

interdisciplinares e questões sensoriais no TEA, são usualmente avaliadas por profissional 

habilitado6.  

3.  Considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES), destaca-se que a consulta pleiteada está coberta pelo SUS, conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de 

Saúde - SUS (SIGTAP), na qual constam: acompanhamento neuropsicológico de paciente em 

reabilitação, consulta de profissionais de nivel superior na atenção especializada (exceto 

médico) e consulta de profissionais de nível superior na atenção primária (exceto médico), sob 

os códigos de procedimentos: 03.01.07.004-0, 03.01.01.004-8 e 03.01.01.003-0. 

4.  Para regulamentar o acesso aos serviços ofertados no SUS para assistência ao 

paciente neurológico na alta complexidade, a Portaria SAS/MS n. 756/2005, determinou que as 

Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Neurocirurgia e os Centros de Referência de 

Alta Complexidade em Neurologia ofereçam condições técnicas, instalações físicas, 

equipamentos e recursos humanos adequados à prestação de assistência especializada a 

                                                 
4 Psicologia. Disponível em: http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2008/08/atr_prof_psicologo.pdf. Acesso em: 08 set. 2023. 
5 Instituto de Psicologia da USP. Portal de Divulgação Científica do IPUSP. Neuropsicologia: da formação à aplicação prática. 

Disponível em: <https://sites.usp.br/psicousp/neuropsicologia-da-formacao-a-aplicacao-pratica/>. Acesso em: 08 set. 2023. 
6 Sociedade Brasileira de Pediatria. Transtorno do Espectro do Autismo. Manual de Orientação. Departamento Científico de 

Pediatria do Desenvolvimento e Comportamento. Sociedade Brasileira de Pediatria, nº 05, abril de 2019. Disponível em:< 

https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/21775c-MO_-_Transtorno_do_Espectro_do_Autismo.pdf>. Acesso em: 08 set. 
2023. 

http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2008/08/atr_prof_psicologo.pdf
https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/21775c-MO_-_Transtorno_do_Espectro_do_Autismo.pdf
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portadores de doenças neurológicas que necessitem de tratamento neurointervencionista e/ou 

neurocirúrgico e desenvolvam forte articulação e integração com o nível local e regional de 

atenção à saúde. 

5.  A referida Portaria determinou ainda que as Secretarias de Estado da Saúde 

encaminhem, a Coordenação-Geral de Alta Complexidade, do Departamento de Atenção 

Especializada, da Secretaria de Atenção à Saúde/MS, a solicitação de credenciamento e 

habilitação das Unidades e Centros de Referência, aprovados na Comissão Intergestores 

Bipartite – CIB. 

6.  Neste sentido, foi pactuado na CIB-RJ a Rede Estadual de Assistência ao 

Paciente Neurológico na Alta Complexidade, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro 

(Deliberação CIB-RJ nº 571 de 13 de novembro de 2008). 

7.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, 

Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do 

sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da 

população às ações e aos serviços de saúde7. 

8.  Em consulta online ao Portal do Serviço Estadual de Regulação - SER, este 

Núcleo não localizou a inserção da Autora junto ao sistema de regulação para o atendimento 

da demanda - consulta em avaliação neuropsicológica. Junto ao SISREG nenhuma das 

solicitações realizadas guardam relação com as necessidades atuais da Autora. 

9. Neste sentido, ressalta-se que a Autora é acompanhada pela Unidade Básica de 

Saúde Alberto Sobral (ANEXO), unidade pertencente ao SUS. Portanto, cumpre esclarecer que 

é responsabilidade da referida unidade realizar o tratamento pleiteado ou, no caso de 

impossibilidade, deverá encaminhar a Autor à uma outra unidade apta ao atendimento da 

demanda. 

 

 É o parecer. 

À 5ª Vara Cível da Comarca de Nova Iguaçu do Estado do Rio de Janeiro 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
7 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-
sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 08 set. 2023. 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 

   MARIZA DE QUEIROZ SANTA MARTA 

Enfermeira  

COREN-RJ 150.318 

ID. 4.439.723-2 

 


